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PODER EXECUTIVO

LICITAÇÕES

EDITAL

EDITAL Nº 02/2023 - CMDCA

 
TORNA PÚBLICO E  HOMOLOGA O  RESULTADO
OFICIAL DA ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR DE
SÃO  JOSÉ  DOS  BASÍLIOS  –  MA  2023,  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
A  Comissão Especial  Eleitoral,  nomeada pelo  o  Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São
José dos Basílios - MA, no uso de suas atribuições legais.
Considerando o disposto no art. 132 e 139 do Estatuto da
Criança e do Adolescente (Lei Federal n. 8.069/1990);
Considerando  a  Resolução  n.  231/2022  do  Conselho
Nacional  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente
(Conanda);
Considerando a Lei Municipal Nº 003/2019;
Considerando O resultado obtido por cada candidato;
Considerando  a  necessidade  do  fortalecimento  dos
princípios  constitucionais  da  descentralização  político-
administrativa na consolidação da proteção integral infanto-
juvenil em âmbito municipal;

 

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 1º - Tornar público e homologar o resultado oficial da
eleição ocorrida no dia 01 de outubro de 2023 no município
de São José dos Basílios - MA.
Art. 2º - Os 05 (cinco) primeiros colocados são titulares e
todos os demais são suplentes pela ordem decrescente de
votação.

Classificação Nome Quantidade
de votos

1º lugar R a i m u n d a
Fernandes  da
Silva Lima

588

2º lugar Romário  da
Silva Santos

564

3º lugar Antonia  Nilva
Santos Sena

432

4º lugar M a r i a  d e
Nazaré  Lima
Filha  Silva

428

5º lugar I r a n i l d o
S a n t o s  d a
Silva

312

6º lugar Lauriane  Pereira
Alves

307

7º lugar G e o v á  d e
Ol ive i ra

292

8º lugar Leonardo Quirino
de Oliveira

207

9º lugar A n a  P a u l a
N o g u e i r a
Medei ros

172

10º lugar J o s i v a l d o
Marques  dos
Reis

143

 
Art.  3º  -  Este  Edital  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Dê-se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.
 

São José dos Basílios – MA, 16 de outubro de 2023.
 
 

FERNANDO DA SILVA SANTOS
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e



 2 Segunda-Feira, 16 - Outubro - 2023 D.O. PODER EXECUTIVO   ISSN 2965-484X

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.saojosedosbasilios.ma.gov.br, código: DOM-011020230119

Documento assinado digitalmente e
com carimbo de tempo.

ISSN 2965-484X

do Adolescente
Presidente da Comissão Especial Eleitoral

 

 
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DIRETA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2023

 
Ana Maria Araújo de Assis,  Secretária  Municipal  de
Assistência  Social  no  uso  de  atribuições  que  lhe  são
conferidas  pela  legislação  em  vigor,  especialmente  a  Lei
Federal nº 14.133/2021, resolve: AUTORIZAR a contratação
nos  termos  da  Dispensa  de  Licitação  nº  014/2023,  com
fundamento no inciso II  do art.  75, da Lei nº.14.133/2021,
visando  a  Contratação  de  empresa  especializada  no
fornecimento  de  brinquedos,  para  distribuição  no  dia  das
crianças,  em  atendimento  as  necessidades  da  Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social.  Contratada:  IMPERIO
EMPREEnDIMENTOS EIRELI inscrita no C.N.P.J sob o n.º
04.966.853/0001-33, Prazo de Vigência: até 31(trinta e um)
de dezembro de 2023 - Valor total de R$ 42.000,00 (quarenta
e dois mil reais). São José dos Basílios/MA, 10 de outubro de
2023.  Ana  Maria  Araújo  de  Assis   Secretária
Municipal de Assistência Social.

 

 

PUBLICAÇÕES

DECRETOS

DECRETO Nº 029/2023

 
D I S P Õ E  S O B R E  O  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO  PARA  A  REALIZAÇÃO  DE
PESQUISA  DE  PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL,
DE  QUE  TRATA  O  §1º  DO  ART.  23  DA  LEI
FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, NO
ÂMBITO  DO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOSÉ  DOS
BASILIOS/MA.
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SÃO
JOSÉ DOS BASILIO, ESTADO DO MARANHÃO,  no
uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei Orgânica do
Município, bem como em atenção à Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021,
CONSIDERANDO  a  necessidade  de  regulamentação  do
disposto  no  §1º  do  art.  23º  da  referida  Lei  Federal  nº
14.133/2021, para fins de sua aplicação plena no âmbito da
Administração  Pública  do  Município  de  São  José  dos
Basílios/MA;
CONSIDERANDO  à  necessidade dos entes  Públicos  se
adequarem a nova legislação federal  que regulamenta  os
procedimentos licitatórios
 
DECRETA:
 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o §1º do art. 23º da Lei
Federal  nº  14.133/2021,  dispondo  sobre  o  procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no
âmbito da Administração Pública Municipal de São José dos
Basílios/MA.
§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações:
I – de obras e serviços de engenharia;
II – de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o
Poder  Público  seja  locatário  e  às  demais  contratações
regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado;
III – de locação de mão de obra com dedicação exclusiva,
que seguirá o método da composição do preço baseada em
planilha de custos.
§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às
Atas de Registro de Preços, bem como da contratação de
item específico  constante  de  grupo  de  itens  em Atas  de
Registro de Preços, deverá ser observado o disposto neste
Decreto.
 

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto considera-se:
I  -  Preço  estimado:  valor  obtido  a  partir  de  método
matemático aplicado em série de preços coletados, devendo
desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os
inconsistentes e os excessivamente elevados;
II – Sobre preço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 01 (um) item, se a licitação ou a
contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor
global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,
empreitada por preço global ou empreitada integral;
III – Cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número
de preços aceitáveis coletados, não podendo ser inferior a 03
(três);
IV  –  Preço  máximo:  valor  limite  que  a  Administração  se
dispõe  a  pagar  por  determinado  objeto,  levando-se  em
consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos
próprios à negociação com o setor  público e os recursos
orçamentários disponíveis;
 

CAPÍTULO II
ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

 
Da formalização
Art.  3º  A  pesquisa  de  preços  será  materializada  em
documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II  -  identificação  do(s)  agente(s)  responsável(eis)  pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V  -  método estatístico aplicado para a  definição do valor
estimado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial
para  a  desconsideração  de  valores  inconsistentes,
inexequíveis  ou  excessivamente  elevados,  se  aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos
que lhe dão suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-salvador-ba
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 3 Segunda-Feira, 16 - Outubro - 2023 D.O. PODER EXECUTIVO   ISSN 2965-484X

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.saojosedosbasilios.ma.gov.br, código: DOM-011020230119

Documento assinado digitalmente e
com carimbo de tempo.

ISSN 2965-484X

pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º;
§  1º  Para  cada  item  integrante  do  rol  de  produtos  ou
serviços,  objeto  da  contratação,  alteração  ou  prorrogação
contratual,  deverá  ser  feita  uma  pesquisa  de  preços
específica,  de  modo  a  colher  evidências  adequadas  e
suficientes para apuração dos preços de referência.
§ 2º É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao
respectivo processo de contratação, alteração ou prorrogação
contratual a documentação com as evidências da pesquisa
realizada.
Dos critérios
Art.  4º  Na  pesquisa  de  preços,  sempre  que  possível,
deverão ser observadas as condições comerciais praticadas,
incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem
do  bem  ou  execução  do  serviço,  quantidade  contratada,
formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e
marcas  e  modelos,  quando  for  o  caso,  observadas  a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.
Parágrafo  único.  No  caso  de  previsão  de  matriz  de
alocação  de  riscos  entre  o  contratante  e  o  contratado,  o
cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar
taxa de risco compatível com o objeto da licitação e os riscos
atribuídos  ao  contratado,  de  acordo  com  a  metodologia
estabelecida pela Controladoria Geral do Município.
Dos parâmetros
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do
preço estimado em processo licitatório para a aquisição de
bens  e  contratação  de  serviços  em geral,  será  realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados
de forma combinada ou não:
I  -  composição  de  custos  unitários  menores  ou  iguais  à
mediana do  item correspondente  nos  sistemas oficiais  de
governo,  como Painel  de Preços ou banco de preços em
saúde,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços
correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execução  ou  concluídas  no  período  de  01  (um)  ano
anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante
Sistema  de  Registro  de  Preços,  observado  o  índice  de
atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de
tabela  de  referência  formalmente  aprovada  pelo  Poder
Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa  e  compreendidos  no  intervalo  de  até  06  (seis)
meses  de  antecedência  da  data  de  divulgação  do  edital,
contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou
e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses  fornecedores  e  que  não  tenham  sido  obtidos  os
orçamentos com mais de 06 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas,
desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no
período de até 01 (um) ano anterior à data de divulgação do
edital,  de  acordo  com  a  metodologia  estabelecida  pela
Controladoria Geral do Município.
VI  –  Atas  de  Registros  de  Preços  com bens  e  serviços
similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 01 (um) ano anterior  à data da

pesquisa de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente;
§ 1º  Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos
nos  incisos  I  e  II,  devendo,  em caso  de  impossibilidade,
apresentar justificativa nos autos.
§  2º  Quando  a  pesquisa  de  preços  for  realizada  com
fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com
a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b)  número  do  Cadastro  de  Pessoa  Física  -  CPF  ou  do
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
f) validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, salvo
prazo diverso previsto no processo administrativo em curso.
III  -  informação  aos  fornecedores  das  características  da
contratação  contidas  no  art.  4º,  com  vistas  à  melhor
caracterização das condições comerciais praticadas para o
objeto a ser contratado; e
IV  -  registro,  nos  autos  do  processo  da  contratação
correspondente,  da  relação  de  fornecedores  que  foram
consultados  e  não  enviaram  propostas  como  resposta  à
solicitação de que trata o inciso IV do caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com
base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do
caput,  desde  que  devidamente  justificado  nos  autos  pelo
agente responsável e observado o índice de atualização de
preços correspondente.
§ 4º Desde que justificado em razão da variação de preços, a
pesquisa poderá se limitar, no caso do inciso II,  do caput
deste artigo, aos contratos firmados com entes públicos da
região a que pertence este município.
Da metodologia para obtenção do preço estimado
Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do
preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores
obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida
sobre um conjunto de 03 (três) ou mais preços, oriundos de
01  (um)  ou  mais  dos  parâmetros  de  que  trata  o  art.  5º,
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os
excessivamente elevados.
§ 1º  Poderão  ser  utilizados  outros  critérios  ou  métodos,
desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço
estimado  da  contratação  poderá  ser  obtido,  ainda,
acrescentando  ou  subtraindo  determinado  percentual,  de
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de
sobrepreço.
§  3º  Para  desconsideração  dos  valores  inexequíveis,
inconsistentes  ou  excessivamente  elevados,  deverão  ser
adotados critérios fundamentados e descritos no processo
administrativo.
§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma
crítica, em especial, quando houver grande variação entre os
valores apresentados.
§ 5º  Excepcionalmente,  será admitida a determinação de
preço estimado com base em menos de 03 (três) preços,
desde  que  devidamente  justificada  nos  autos  pelo  gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente.
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§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no
inciso I do art. 5º, o valor não poderá ser superior à mediana
do item nos sistemas consultados.
 

CAPÍTULO III
CONTRATAÇÃO DIRETA

 
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º, deste
Decreto.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na
forma estabelecida no art. 5º, deste Decreto, a justificativa de
preços será dada com base em valores de contratações de
objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 01 (um)
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço
de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com
objetos  semelhantes  de  mesma  natureza,  devendo
apresentar  especificações  técnicas  que  demonstrem
similaridade  com  o  objeto  pretendido.
§ 3º  Fica  vedada a  contratação direta  por  inexigibilidade
caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de
competição.
§ 4º  Na hipótese de dispensa de licitação com base nos
incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput,
poderá  ser  realizada  concomitantemente  à  seleção  da
proposta economicamente mais vantajosa.
§ 5º O procedimento do § 4º, deste artigo, será realizado por
meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.
Art.  8º  Na  pesquisa  de  preço  para  obtenção  do  preço
estimado relativo às contratações de prestação de serviços
com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-
se o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de
maio  de  2017,  ou  outra  que  venha  a  substituí-la,
observando, no que couber, o disposto neste Decreto.
Art. 9º. É facultativa a realização de pesquisa de preços,
para fins de prorrogação do prazo de vigência de contratos
administrativos  de  prestação  de  serviços  contínuos  sem
dedicação exclusiva de mão de obra, nos casos em que haja
manifestação técnica motivada no sentido de que o índice de
reajuste adotado no instrumento convocatório acompanha a
variação dos preços do objeto contratado.
Art.  10º.  Nas  prorrogações  dos  prazos  de  vigência  dos
contratos de serviços e de fornecimentos contínuos, caberá à
autoridade competente atestar que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, na forma do
art. 107, da Lei nº 14.133/2021, exceto quanto aos preços,
nas hipóteses em que a dispensa da pesquisa de preços é
admitida por este Decreto.
Art.  11º  Na pesquisa  de preço para  obtenção do preço
estimado relativo  às  contratações de obras e  serviços de
engenharia  nos  processos  de  licitação  e  de  contratação
direta, de que dispõe o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, aplica-se o disposto no Decreto nº 7.983, de
8  de  abril  de  2013,  ou  outro  que  venha  o  substituí-lo,
observando, no que couber, o disposto neste Decreto.
 

Parágrafo  único:  Quando  o  recurso  que  custear  a
despesa  da  futura  contratação  for  oriundo  de  convênio,
contrato de repasse ou financiamento, a estipulação do preço
máximo  de  referência  deverá  adequar-se  às  normas  que
constam no respectivo instrumento.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais
Art. 12º  Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação  poderá  ter  caráter  sigiloso,  sem  prejuízo  da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias para a elaboração das propostas,
salvo na hipótese de licitação que adote como critério de
julgamento o maior desconto.
Art.  13º.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  DE  SÃO  JOSÉ  DOS
BASILIOS,  ESTADO  DO  MARANHÃO,  11  DE
OUTUBRO  DE  2023.
 
 

____________________
Creginaldo Rodrigues de Assis

Prefeito Municipal
 

 
DECRETOS

DECRETO Nº 030/2023

DISPÕE  SOBRE  A  ELABORAÇÃO  DE  ESTUDO
TÉCNICO  PRELIMINAR  -  ETP  PARA  AS
CONTRATAÇÕES DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS
NO ÂMBITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DOS
BASILIOS/MA.
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOSÉ DOS BASILIOS, ESTADO MARANHÃO, no uso
de  suas  atribuições,  que  lhe  confere  o  art.  84  da  Lei
Orgânica do Município, bem como em atenção à Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

 
CONSIDERANDO  à  necessidade dos entes  Públicos  se
adequar  a  nova  legislação  federal  que  regulamenta  os
procedimentos licitatórios;
 
DECRETA:
 
Art.  1º.  As  licitações  e  procedimentos  auxiliares  para  a
aquisição de bens, a contratação de prestação de serviços e,
no que couber, para a contratação de obras, no âmbito da
Administração  Pública  Direta,  Autárquica  e  Fundacional
Municipal,  deverão  ser  precedidos  de  Estudo  Técnico
Preliminar, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  ressalvadas  as  hipóteses  dispostas  neste
Decreto.
Art. 2º. Para fins deste Decreto, considera-se:
 
I  -  unidade  demandante:  a  unidade  administrativa
responsável  pela  elaboração  das  especificações  técnicas

https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-salvador-ba
https://leismunicipais.com.br/a1/lei-organica-salvador-ba
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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com  a  finalidade  de  contratar  determinado  bem  e/ou
prestação de serviço;
II -  dirigente máximo: agente público dotado de poder de
decisão no âmbito do órgão ou entidade responsável pela
potencial contratação;
III  -  contratações correlatas:  aquelas cujos objetos sejam
similares ou correspondentes entre si;
IV - contratações interdependentes: aquelas cuja eficiência e
eficácia dependem, total ou parcialmente, de outras soluções
já existentes ou que carecem de contratação;
V - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo
da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que
caracteriza  o  interesse  público  envolvido  e  a  sua  melhor
solução, e subsidia o anteprojeto, o termo de referência ou o
projeto  básico  a  serem elaborados  caso  se  conclua  pela
viabilidade da contratação;
VI  -  Procedimentos  Auxiliares:  instrumentos  que  apoiam
futuras licitações ou contratações com o fim de promover
maior  qualidade,  eficiência  e  economia,  contemplados  o
Credenciamento,  a  Pré-Qualificação,  o  Procedimento  de
Manifestação  de  Interesse  e  o  Sistema  de  Registro  de
Preços.
VII  -   Requisitante:  agente  ou  unidade  responsável  por
identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e
obras e requerê-la;
VIII - Área Técnica: agente ou unidade com conhecimento
técnico-operacional sobre o objeto demandado, responsável
por analisar o documento de formalização de demanda, e
promover  a  agregação  de  valor  e  a  compilação  de
necessidades de mesma natureza; e
IV  -  Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de
agentes  que  reúnem  as  competências  necessárias  à
completa  execução  das  etapas  de  planejamento  da
contratação,  o  que  inclui  conhecimentos  sobre  aspectos
técnicos-operacionais  e  de  uso  do  objeto,  licitações  e
contratos, dentre outros.
§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser
exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que,
no  exercício  dessas  atribuições,  detenha  conhecimento
técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o
disposto no inciso IV do caput.
§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da
equipe  de  planejamento  da  contratação  não  ensejará,
obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades
organizacionais dos órgãos e das entidades.
Art.  3º.  O  ETP  deverá  ser  elaborado  pela  unidade
demandante da contratação e será aprovado pela autoridade
competente  como  condição  ao  prosseguimento  da  fase
preparatória da licitação ou contratação direta.
Parágrafo único. A unidade demandante poderá solicitar,
sempre que entender necessário, apoio técnico, no âmbito da
Administração  Pública  Municipal,  a  outras  unidades
interessadas  ou  que  detenham  competências  específicas
relacionadas ao objeto da contratação.
Art. 4º. O ETP buscará a melhor solução identificada dentre
as  possíveis,  de  modo  a  permitir  a  avaliação  acerca  da
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o
problema  a  ser  resolvido  sob  a  perspectiva  do  interesse
público;
II - demonstração da previsão da potencial contratação no

plano  de  contratações  anual,  sempre  que  elaborado,  de
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;
III  -  descrição  dos  requisitos  da  potencial  contratação
necessários e suficientes à escolha da solução;
IV -  estimativas das quantidades a serem potencialmente
contratadas, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos  que  lhe  dão  suporte,  que  considerem
interdependências  com  outras  contratações,  de  modo  a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das
alternativas possíveis e justificativa técnica e econômica da
escolha do tipo de solução, que poderá ser ou não viabilizada
por  meio  de  uma contratação,  devendo  ser  consideradas
eventuais contratações similares feitas por outros Órgãos ou
Entidades, com o objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias e inovações que melhor atendam
às necessidades da Administração;
VI  -  estimativa  do  valor  da  potencial  contratação,
acompanhada  dos  preços  unitários  referenciais,  das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
que  poderão  constar  de  anexo  classif icado,  se  a
Administração  optar  por  preservar  o  seu  sigilo  até  a
conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo e, quando for o
caso,  das  exigências  relacionadas  à  manutenção  e  à
assistência técnica;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução,
considerando critérios de viabilidade técnica e econômica;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade  e  de  melhor  aproveitamento  dos  recursos
humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X  -  considerações  sobre  contratações  correlatas  ou
interdependentes,  quando  aplicável;
XI  -  descrição  de  possíveis  impactos  ambientais  e
respectivas  medidas  mitigadoras,  incluídos  requisitos  de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;
XII  -  posicionamento  conclusivo  sobre  a  necessidade  da
contratação  para  o  atendimento  da  pretensão  a  que  se
destina.
§ 1º. O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos I, IV, V, VI, VII, VIII e XII do caput, e quando não
contemplar  os  demais  elementos,  apresentar  as  devidas
justificativas.
§ 2º.  Nas contratações de itens  de consumo sistêmicos,
submetidas a procedimentos de padronização ou que tenham
sido objeto de planejamento anual, (regulamento sobre bens
de  consumo  e  luxo),  considerar-se-á  Estudo  Técnico
Preliminar, o conjunto de informações acostadas aos autos
anteriormente  à  elaboração do Edital  e  que atendam aos
requisitos de que tratam os incisos I, IV, VI, VIII e XII.
§ 3º. A justificativa técnica e econômica da escolha do tipo
de solução de que trata o inciso V do caput, será orientada
por uma análise comparativa entre as soluções identificadas,
que  poderá  ser  realizada  a  partir  de  um  ou  mais  dos
seguintes critérios, sem prejuízo de outros relevantes para o
objeto em análise:
I - relação de custo-benefício do ponto de vista financeiro,
preferencialmente  pela  comparação  do  custo  total  das
soluções propostas e da solução atual, quando for o caso;
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II - ganhos de eficiência na utilização dos recursos;
III - sustentabilidade social, econômica e ambiental, por meio
da  consideração  de  objetivos  secundários  da  política  de
compras públicas.
§ 4º. Nas hipóteses em que, após o levantamento de que
trata o inciso V do caput, a quantidade de fornecedores se
revelar restrita, deverá a unidade demandante verificar se os
requisitos  que  limitam  a  participação  são  realmente
indispensáveis,  flexibilizando-os  sempre  que  possível.
§ 5º.  Os Estudos Técnicos Preliminares para serviços de
mesma  natureza,  semelhança  ou  afinidade,  podem  ser
elaborados  em  um  único  documento,  desde  que  fique
demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos.
Art. 5º. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a
necessidade de classificá-lo nos termos da Lei de Acesso à
Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
Art.  6º.  O  Estudo  Técnico  Preliminar  é  dispensável,
mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo,
aprovada  pela  autoridade  competente,  nas  seguintes
hipóteses:
I - dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação
nos casos previstos nos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 da
Lei Federal nº 14.133/2021;
II  -  contratações  que  mantenham  todas  as  condições
definidas em edital  de licitação realizada há menos de 01
(um)  ano,  quando  se  verificar  a  ausência  de  licitantes
interessados,  de  propostas  válidas  ou  quando  constatada
incompatibilidade das propostas de preços, nos termos do
inciso III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
III  -  utilização  de  ETP  elaborado  para  processos  de
contratações  anteriores  quando  as  soluções  propostas
atenderem integralmente à necessidade apresentada;
IV - contratações de serviços comuns de engenharia, desde
que demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição
dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos
em  que  a  especificação  do  objeto  poderá  ser  realizada
apenas em Termo de Referência ou Projeto Básico.
V – quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de
Termo de Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos de
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a contratos
de serviços e fornecimentos contínuos.
VI -  Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade
e de dispensa de licitação), caberá a autoridade competente
a decisão sobre a dispensa do Estudo Técnico Preliminar,
bem  como,  para  aquelas  situações  (inexigibilidade  e  de
dispensa  de  licitação),  a  decisão  acerca  da  dispensa  de
riscos,  Termo  de  Referência,  Projeto  Básico  ou  Projeto
Executivo).
Art.  7º.  Fica  dispensada  a  elaboração  do  ETP,  nas
seguintes hipóteses:
I - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio,
intervenção federal ou grave perturbação da ordem;
II - nas situações de emergência ou calamidade pública.
Art. 8º. As justificativas previstas neste Decreto deverão ser
apresentadas  com  fundamentação  suficiente,  clara  e
coerente.
 
Parágrafo único. Não será considerada fundamentada a
justificativa que:
I - limitar-se à indicação ou à reprodução de ato normativo,
sem explicitar sua relação com o caso concreto;
II  -  empregar  conceitos  jurídicos  indeterminados,  sem

explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;
III - seja genérica ou indique motivos que se prestariam a
justificar qualquer outra decisão.
Art. 9º.  A Controladoria Geral do Município poderá expedir
orientações  complementares,  solucionar  casos  omissos,
disponibilizar  materiais  de  apoio,  instituir  modelos
padronizados de documentos para apoiar  a execução dos
procedimentos de que trata este Decreto.
Art. 10. Os Órgãos e Entidades do Município de São José
dos  Basilios/MA,  quando  utilizarem  recursos  da  União
decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar
as  regras  vigentes  que  regulamentam  o  respectivo
procedimento em âmbito Federal, exceto nos casos em que a
Lei, Regulamentação Específica ou o Termo de Transferência
dispuser  de  forma diversa  sobre  as  contratações  com os
recursos do repasse.
Art.  11.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  DE  SÃO  JOSÉ  DOS
BASILIOS,  ESTADO  DO  MARANHÃO,  11  DE
OUTUBRO  DE  2023.

____________________
Creginaldo Rodrigues de Assis

Prefeito Municipal

 
DECRETOS

DECRETO Nº 031 /2023

 
REGULAMENTA O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA NOS CASOS DE INEXIGIBILIDADE E DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO, CONFORME A LEI Nº
14.133/2021, NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS
BASILIOS/MA.
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS BASILIOS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais
e de conformidade com a Lei Orgânica do Município,
 
CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021,
que estabelece normas sobre as licitações e contratos no
âmbito nacional;
 
CONSIDERANDO  que  o  §  2°  do  art .  17  da  Lei  n°.
14.133/2021  dispõe  que  apenas  as  licitações  serão
realizadas  preferencialmente  sob  a  forma  eletrônica,  não
estabelecendo  esta  obrigatoriedade  às  dispensas  de
licitação;
 
CONSIDERANDO  à  necessidade  dos  entes  Públicos  se
adequarem a nova legislação federal  que regulamenta  os
procedimentos licitatórios;
 

 
DECRETA:

 
CAPÍTULO I

DA CONTRATAÇÃO DIRETA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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SEÇÃO I

Do Processo de Contratação Direta
 
Art. 1º. O processo de contratação direta, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, seguirá o disposto no Capítulo VIII da Lei Federal nº
14.133,  de  2021,  juntamente  com  o  estabelecido  neste
Decreto.

 
Parágrafo  único.  Quando  da  execução  com

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,
deverão observar, ainda, as regras da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 ou outra que venha
a substituí-la;

 
SEÇÃO II

Definições para Fins da Contratação Direta
 

Art. 2º. Para fins do disposto neste Decreto,
consideram-se:

I     -  Contratação  d i re ta:  h ipótese  de
contratação  em  que  a  licitação  pode  ser  inexigível  ou
dispensável;

II    -  Inexigibilidade  de  licitação:  forma  de
contratação  de  bens  e  serviços  quando  inviável  a
competição, nos termos do art. 74 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021;

III  - Dispensa de licitação: forma simplificada
de  contratação  de  bens,  obras,  serviços,  inclusive  os  de
engenharia,  e  serviços  de  manutenção  de  veículos
automotores,  autorizados  pelo  art.  75  da  Lei  Federal  nº
14.133, de 2021;

IV   -  Dispensa  eletrônica:  procedimento
administrativo informatizado para a realização de contratação
direta de obras, bens e serviços, incluindo os serviços de
engenharia.

 
SEÇÃO III

Dos Procedimentos
 

Art. 3º. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos:

 
I  -  Documento de formalização de demanda,

contendo no mínimo:
a)  Justificativa da necessidade da contratação;
b)  Descrição sucinta do objeto;
c)   Quantidade  a  ser  contratada,  quando

couber, considerada a expectativa de consumo anual;
d)   Est imat iva  pre l iminar  do  valor  da

contratação,  por  meio  de  procedimento  simplificado;
e)   Demonstração  de  compatibilidade  da

previsão de recursos orçamentários;
f)  Previsão de prazo para fornecimento do bem

ou serviço;
g)  Indicação do fiscal do contrato ou servidor

que fará a liquidação da despesa;
II - Minuta do contrato, se for o caso;
III   -  Estudo  técnico  preliminar,  termo  de

referência,  projeto  básico ou projeto  executivo,  análise  de

riscos, demais pareceres técnicos, se for o caso;
IV  - Razão de escolha do contratado;
V   -  Comprovação  de  que  o  contratado

preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessárias;

VI  - Autorização da autoridade competente;
VII  -  Parecer  jurídico,  o  qual  pode  ser

dispensado nos termos deste Decreto.
VIII - justificativa de preço, se for o caso.
§ 1º Na hipótese de dispensa de licitação com

fundamento  no  inciso  VIII  do  art.  75  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021,  incumbe  ao  setor  requisitante  apresentar
também a devida caracterização da situação emergencial ou
de calamidade pública, com a indicação do prejuízo caso a
contratação não se efetive, bem como das razões pelas quais
não é possível aguardar a instauração do regular processo
licitatório.

§ 2º Para os fins do inciso VIII do caput do art.
75 da Lei Federal nº 14.133/2021, considera-se emergencial
a  contratação  por  dispensa  com  objetivo  de  manter  a
continuidade do serviço público, e deverão ser observados os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 daquela
Lei, bem como adotadas as providências necessárias para a
conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração
de responsabilidade dos agentes públicos que eventualmente
deram causa à situação emergencial.
§ 3º A elaboração do estudo técnico preliminar e análise de
riscos será opcional nos seguintes casos:
 

I    - Contratação de obras, serviços, compras e
locações cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I
e II  do art.  75 da Lei  nº 14.133, de 1º de abril  de 2021,
independente da forma de contratação;

II    -  Dispensas  de  licitação  previstas  nos
incisos III, VII e VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021;

III  -  Contratação  direta,  por  dispensa  ou
inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do objeto
ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade
de  estudo  técnico  preliminar  e  análise  de  risco,  tais
fundamentos,  deverão  ser  devidamente  justificados  no
documento  de  formalização  da  demanda.

§  4º  Na  hipótese  de  registro  de  preços,
somente será exigida a previsão de recursos orçamentários,
nos termos da alínea “e” do caput, quando da formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 5º Quando for necessária a elaboração do
Estudo Técnico Preliminar - ETP, deverão ser observadas as
regras  dispostas  no  Capítulo  II,  a  partir  dos  arts.18  e
seguintes  da  Lei  nº  14.133/2021,  conjuntamente  com  a
normativa que regulamenta o ETP em âmbito municipal.

SEÇÃO IV
Dispensa Eletrônica

 
Art. 4º. O Município deverá utilizar de Sistema

de Dispensa Eletrônica para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os
serviços de engenharia, quando da execução com recursos
da  União  decorrentes  de  transferências  voluntárias,  em
observância a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de
julho de 2021.
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Art. 5º. O Município poderá adotar a dispensa
de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:

 
I  -  Contratação  de  obras  e  serviços  de

engenharia  ou  de  serviços  de  manutenção  de  veículos
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021;

 
II - Contratação de bens e serviços, no limite do

disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021;

 
III  -  Contratação de  obras,  bens  e  serviços,

incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto
no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021, quando cabível; e

 
IV - Registro de preços para a contratação de

bens e  serviços  por  mais  de um órgão ou entidade,  nos
termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
§  1º  Para  fins  de  aferição  dos  valores  que

atendam aos limites referidos nos incisos I  e II  do caput,
deverão ser observados:

 
I  -  o  somatório  despendido  no  exercício

financeiro pela respectiva unidade gestora; e
 
II  -  o  somatório  da  despesa  realizada  com

objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição

econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

 
§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se

aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de
serviços de manutenção de veículos automotores, incluído o
fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

 
§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do

caput  serão  duplicados  para  compras,  obras  e  serviços
contratados  por  consórcio  público  ou  por  autarquia  ou
fundação qualificadas como agências executivas na forma da
lei.

 
§  5º  Quando  do  enquadramento  de  bens,

serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas neste
artigo,  a  autoridade  competente  pela  autorização  e  a
autoridade  superior  responsável  pela  adjudicação  e  pela
homologação da contratação devem observar o disposto no
art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
Art.  6º.  O  procedimento  de  dispensa  de

licitação, na forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

 
I - Documento de formalização de demanda e,

se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

 
II  -  Estimativa  de  despesa,  nos  termos  do

regulamento municipal;
 
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se

for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;

 
IV  -  Demonstração  da  compatibilidade  da

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;

 
V  -  Comprovação  de  que  o  contratado

preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

 
VI - Razão de escolha do contratado;
 
VII - Justificativa de preço, se for o caso; e
 
VIII - Autorização da autoridade competente.
 
§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que

dispõe o inciso IV do art. 5º, somente será exigida a previsão
de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput,
quando da formalização do contrato ou de outro instrumento
hábil.

 
§ 2º O ato que autoriza a contratação direta

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em
sítio eletrônico oficial do município.

 
§ 3º A instrução do procedimento poderá ser

realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os
atos e os documentos de que trata este artigo, constantes
dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais.

 
Art. 7°. A unidade contratante deverá inserir

no sistema as seguintes informações para a realização do
procedimento de contratação:

 
I - A especificação do objeto a ser adquirido ou

contratado;
 
II - As quantidades e o preço estimado de cada

item, nos termos do disposto no inciso II do art. 6º, observada
a respectiva unidade de fornecimento;

 
III  -  O local  e  o  prazo  de  entrega do  bem,

prestação do serviço ou realização da obra;
 
IV - O intervalo mínimo de diferença de valores

ou de  percentuais  entre  os  lances,  que incidirá  tanto  em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta;

 
V - A observância das disposições previstas na

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 
VI - As condições da contratação e as sanções

motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
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VII  -  A  data  e  o  horário  de  sua  realização,

respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico onde
ocorrerá o procedimento.

 
Parágrafo  único.  Em  todas  as  hipóteses

estabelecidas no art.  5º,  o  prazo fixado para  abertura  do
procedimento e envio de lances, não será inferior a 03 (três)
dias  úteis,  contados  da  data  de  divulgação  do  aviso  de
contratação direta.

 
Art.  8º.  O procedimento  será  divulgado  no

Sistema de Dispensa Eletrônica utilizado, a ser definido em
ato próprio da autoridade competente, nos casos de dispensa
eletrônica,  no  sítio  eletrônico  oficial  do  órgão e  no Diário
Oficial do Município - DOM, sendo facultada sua publicação
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem
como será disponibilizado sua integra no site oficial do órgão.

 
Art.  9º.  O  fornecedor  interessado,  após  a

divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,  encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos  para  abertura  do  procedimento,  devendo,
ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes
informações:

 
I - A inexistência de fato impeditivo para licitar

ou contratar com a Administração Pública;
 
I I  -  O  enquadramento  na  condição  de

microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

 
III  -  O  pleno  conhecimento  e  aceitação  das

regras e das condições gerais da contratação, constantes do
procedimento;

 
IV - A responsabilidade pelas transações que

forem  efetuadas  no  sistema,  assumindo  como  firmes  e
verdadeiras;

 
V - O cumprimento das exigências de reserva

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, se couber; e

 
VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
Art.  10.  Quando  do  cadastramento  da

proposta,  na  forma  do  art.  9º,  o  fornecedor  poderá
parametrizar  o  seu  valor  final  mínimo  e  obedecerá  às
seguintes regras:

 
I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença

de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

 
II - Os lances serão de envio automático pelo

sistema,  respeitado o  valor  final  mínimo estabelecido  e  o
intervalo de que trata o inciso I.

 
§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput

poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor  durante  a  fase  de
disputa,  desde que não assuma valor  superior  a  lance já
registrado por ele no sistema.

 
§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do

caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores
e  para  o  município,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

 
Art. 11. Caberá ao fornecedor acompanhar as

operações  no  sistema,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de
quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua
desconexão.

 
Art .  12.  A  pa r t i r  da  da ta  e  ho rá r io

estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto
pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos
por período nunca inferior a 06 (seis) horas ou superior a 10
(dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

 
Parágrafo  único.  Imediatamente  após  o

término do prazo estabelecido no caput, o procedimento será
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente de classificação.

 
Art.  13.  O  fornecedor  somente  poderá

oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema,  observado  o  intervalo  mínimo  de  diferença  de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

 
§  1º  Havendo  lances  iguais  ao  menor  já

ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

 
§  2º  O  fornecedor  poderá  oferecer  lances

sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

 
Art.  14.  Durante  o  procedimento,  os

fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

 
Art.  15.  O  fornecedor  será  imediatamente

informado pelo sistema do recebimento de seu lance.
 
Art. 16. Encerrado o procedimento de envio

de lances,  nos termos do art.  13,  o município realizará a
verificação  da  conformidade  da  proposta  classificada  em
primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

 
Art. 17. Definido o resultado do julgamento,

quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima
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do preço máximo definido para a contratação, o município
poderá negociar condições mais vantajosas.

 
§  1º  Concluída  a  negociação,  se  houver,  o

resultado será registrado na ata do procedimento, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

 
Art. 18. A negociação poderá ser feita com os

demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação, observado o
disposto no §1º do art. 17.

 
Art.  19.  Definida  a  proposta  vencedora,  o

município deverá solicitar, por meio do sistema, o envio da
proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.

 
Parágrafo único.  No caso de contratação

em que o procedimento exija apresentação de planilhas com
indicação  dos  quantitativos  e  dos  custos  unitários  ou  de
custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada
pelo  sistema  com  os  respectivos  valores  readequados  à
proposta vencedora.
 

Art. 20. Para a habilitação do fornecedor mais
bem  classificado  serão  exigidas,  exclusivamente,  as
condições  de  que  dispõe  a  Lei  nº  14.133,  de  2021.

 
§ 1º A verificação dos documentos de que trata

o caput será realizada no Sicaf ou no Sistema de Dispensa
Eletrônica  utilizado,  a  ser  definido  em  ato  próprio  da
autoridade competente, assegurado aos demais participantes
o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

 
§  2º  O  d isposto  no  §  1º  deve  constar

expressamente do av iso de cont ra tação d i re ta .
 
§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de

documentos  complementares  aos  já  apresentados  para  a
habilitação, na forma estabelecida no § 1º, ou de documentos
não  constantes  do  Cadastro  de  Fornecedor,  o  município
deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no edital, o
envio desses por meio do sistema.

 
Art.  21.  No  caso  de  contratações  para

entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega
de  até  30  (trinta)  dias  da  ordem de  fornecimento,  e  nas
contratações  com valores  inferiores  a  1/4  (um quarto)  do
limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de
que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133,
de  2021,  somente  será  exigida  das  pessoas  jurídicas  a
comprovação  da  regularidade  fiscal  federal,  estadual  e
municipal,  social  e  trabalhista  e,  das  pessoas  físicas,  a
quitação com a Fazenda Federal.

 
Art.  22.  Constatado  o  atendimento  às

exigências  estabelecidas  no  art.  20,  o  fornecedor  será
habilitado.

 
Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  o

fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
município  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

 
Art.  23.  No  caso  do  procedimento  restar

fracassado, o município poderá:
 
I - Republicar o procedimento;
 
II  -  Fixar  prazo  para  que  os  fornecedores

interessados  possam  adequar  as  suas  propostas  ou  sua
situação no que se refere à habilitação; ou

 
III - Valer-se, para a contratação, de proposta

obtida  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de  base  ao
procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores
preços,  sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às
condições de habilitação exigidas.

 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e

I I I  caput  poderá  ser  ut i l izado  nas  hipóteses  de  o
procedimento restar deserto.

 
Art. 24. Encerradas a etapa de julgamento e

de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade
superior  para  adjudicação  do  objeto  e  homologação  do
procedimento, observado, no que couber, o disposto no art.
71 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
Art.  25.  O  fornecedor  estará  sujeito  às

sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do
instrumento contratual.

 
Art.  26.  Os  horários  estabelecidos  na

divulgação  do  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal,  inclusive
para  contagem  de  tempo  e  registro  no  Sistema  e  na
documentação relativa ao procedimento.

 
Art. 27. Os órgãos, entidades, seus dirigentes

e servidores que utilizem o Sistema de Dispensa Eletrônica
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato
que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que
transgrida as normas de segurança instituídas.

 
Parágrafo  único.  Os  órgãos  e  entidades

deverão  assegurar  o  sigilo  e  a  integridade  dos  dados  e
informações da ferramenta informatizada de que trata este
Decreto, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas
ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.

 
Art.  28. O fornecedor  é  o  responsável  por

qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu
representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não
cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  ao  município  a
responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso
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indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
 

SEÇÃO V
Inexigibilidade de Licitação

 
                    Art. 29. As hipóteses previstas no art. 74 da
Lei  Federal  nº  14.133/2021  são  exemplificativas,  sendo
inexigível a licitação em todos os casos em que for inviável a
competição,  devendo  contar  com  a  instrução  processual
mínima prevista no artigo 3° deste decreto, bem como:
 
I – indicação expressa do fato gerador da inexigibilidade;
II  –  enquadramento  legal,  na  forma  do  artigo  74  da  Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
 
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da
Lei Federal nº 14.133/2021, o órgão ou a entidade deverá
demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado
de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar
que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa
ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica.
 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da
Lei  Federal  nº  14.133/2021,  considera-se  empresário
exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato,
declaração,  carta  ou  outro  documento  que  ateste  a
exclusividade permanente e contínua de representação, no
País  ou  em  Estado  específico,  do  profissional  do  setor
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por
inexigibilidade por  meio de empresário com representação
restrita a evento ou local específico.
 
§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do
caput do art.  74 da Lei Federal  nº 14.133/2021, para que
fiquem  caracterizadas,  dependem  da  comprovação  dos
requisitos da especialidade, aliado à notória especialização
do contratado, observados os seguintes aspectos:
 
I - Considera-se de notória especialização o profissional ou a
empresa  cujo  conceito  no  campo  de  sua  especialidade,
decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,  experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir  que o seu trabalho é essencial  e reconhecidamente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;
 
 II - É vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de
profissionais  distintos  daqueles  que  tenham  justificado  a
inexigibilidade.
 
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput
do art.  74 da Lei  14.133/2021,  devem ser  observados os
seguintes requisitos:
 
I - Elaboração de Estudo Técnico Preliminar contendo, dentre
outros  aspectos,  a  avaliação  fundamentada  acerca  da
vantagem da opção pela locação ou pela compra do imóvel;
 II - Justificativa fundamentada acerca das razoes pelas quais
as  características  das  instalações  e/ou  da  localização  do
imóvel  o  tornam  singular,  único  apto  a  satisfazer  a

necessidade administrativa;
III - Certificação, pelo setor competente, da inexistência de
imóveis públicos municipais vagos e disponíveis que atendam
às necessidades administrativas;
IV - Laudo de avaliação prévia do bem, do seu estado de
conservação,  dos  custos  de  adaptações,  quando
imprescindíveis às necessidades de utilização e às normas
de acessibilidade e segurança pertinentes,  e  do prazo de
amortização dos investimentos;
V  -  Apresentação  dos  documentos  de  habilitação  do
contratado e comprovação da titularidade do bem, quando
necessário.
 
                 Art. 30. Compete ao agente público responsável
pelo  processo  de  contratação  direta,  no  caso  de
inexigibilidade de licitação,  a  adoção de providências  que
assegurem  a  veracidade  do  documento  de  exclusividade
apresentado pela futura contratada, nos termos do §1º do art.
74 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
                  Art. 31. O Estudo Técnico Preliminar voltado às
contratações por inexigibilidade de licitação deverá conter a
prévia  definição  da  necessidade administrativa  e  conter  a
análise sobre a inexistência de outras soluções no mercado
que sejam aptas a atender a demanda.
 
                   Art. 32. É vedada a inexigibilidade de licitação
para  serviços  de  publicidade  e  divulgação,  bem  como  a
preferência por marca específica.
 
Parágrafo único.  Em caráter  excepcional,  poderão  ser
adquiridos  bens  de  marcas  específicas  ou  contratados
serviços  com  prestador  específico  para  cumprimento  de
ordem  judicial,  quando  a  decisão  indique  a  marca  ou  o
prestador  a  ser  contratado  pelo  órgão  ou  entidade  da
Administração Pública Municipal.

 
SEÇÃO VI

Da Formalização e Publicidade da Contratação
Direta

 
Art. 33.  Para fins de comprovação de que o

contratado  preenche  os  requisitos  de  habilitação  e
qualificação mínima, serão exigidos apenas os documentos
que se mostrarem necessários ao caso concreto e que não
possam ser obtidos por meio de consulta a sítios eletrônicos
públicos, sendo indispensáveis à instrução do processo:

 
I - Proposta de preços, contendo a descrição do

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o
preço;

II - Declaração da inexistência de fato impeditivo
para contratar com a Administração Pública;

 III - Comprovante de cadastro no CNPJ, e se
pessoa física o CPF;

IV - Certidão de regularidade fiscal federal, social
e trabalhista;

V - Declaração de cumprimento do disposto no
art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988.

Parágrafo único. A documentação referida no
caput  deste  artigo  poderá  ser  dispensada,  total  ou
parcialmente,  nas contratações de entrega imediata e nas
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contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite
para dispensa de licitação para compras em geral.

 
Art. 34. O instrumento de contrato poderá ser

substituído por instrumento hábil, como nota de empenho da
despesa, autorização de fornecimento ou ordem de serviço,
nas seguintes hipóteses:

 
I      - Dispensa de licitação em razão de valor;
II      - Compras com entrega imediata e integral

dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações
futuras,  inclusive  quanto  à  assistência  técnica,
independentemente  de  seu  valor.

Art. 35. Todo ato ou documento produzido ou
solicitado  deverá  compor  a  instrução  do  processo  da
contratação direta.

 
Art. 36. As contratações diretas fundamentadas

nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
deverão ser firmadas preferencialmente com microempresas
e  empresas  de  pequeno  porte,  observados  os  requisitos
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006.

 
Art.  38.  As  declarações  necessárias  serão

exigidas do contratado de acordo com o objeto e anexadas
ao processo de contratação direta.
 

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.
 
 
                  Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 

GABINETE  DO  PREFEITO  DE  SÃO
JOSÉ DOS BASILIOS,  ESTADO DO MARANHÃO,
AOS ONZE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2023.

 
____________________

Creginaldo Rodrigues de Assis
Prefeito Municipal

 
DECRETOS

DECRETO Nº 032/2023

DISPÕE  SOBRE  A  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO
FÍSICA NO NOS TERMOS DA LEI 14.133 DE 2021,
ÂMBITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DO
MUNICÍPIO  SÃO  JOSÉ  DOS  BASILIOS/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DOS BASILIOS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas  atribuições  legais  e  de  conformidade  com  a  Lei
Orgânica do Município,
 
 
            DECRETA:
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
 

Objeto e âmbito de aplicação
 
Art. 1º.  Este Decreto Municipal  tem por  objetivo

regulamentar o quanto disposto na Lei 14.133 de 2021 que
trata  das  Licitações  e  Contratações  no  âmbito  da
Administração  Pública  Municipal.

 
DA DISPENSA FÍSICA
 
Art. 2º. Dentro do prazo fixado no artigo 176, inciso

II da Lei 14.133/2021, a Administração Municipal adotará a
dispensa  de  licitação,  na  forma  física,  nas  seguintes
hipóteses:

 
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou

de  serviços  de  manutenção  de  veículos  automotores,  no
limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021;

 
II -  contratação de bens e serviços,  no limite do

disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021;

 
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos

os serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso
III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,
quando cabível; e

 
IV - registro de preços para a contratação de bens e

serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do §
6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
§ 1º. Para fins de aferição dos valores que atendam

aos limites, referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser observados:

 
I - o somatório despendido no exercício financeiro

pela respectiva unidade gestora; e
 
II - o somatório da despesa realizada com objetos

de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de atividade.

 
§ 2º.  Considera-se  ramo de atividade a  partição

econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

 
§ 3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica

às  contratações  de  até  R$  8.000,00  (oito  mil  reais)  de
serviços  de  manutenção  de  veículos  automotores  de
propriedade  do  órgão  ou  entidade  contratante,  incluído  o
fornecimento de peças, de que trata o § 7º do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

§ 4º. Os valores referidos nos incisos I e II do caput
serão duplicados para compras, obras e serviços contratados
por  consórcio  público  ou  por  autarquia  ou  fundação
qualificadas como agências executivas na forma da lei.

 
§ 5º. Quando do enquadramento de bens, serviços

ou obras nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a
autoridade  competente  pela  autorização  e  a  autoridade
superior responsável pela adjudicação e pela homologação



 13 Segunda-Feira, 16 - Outubro - 2023 D.O. PODER EXECUTIVO   ISSN 2965-484X

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.saojosedosbasilios.ma.gov.br, código: DOM-011020230119

Documento assinado digitalmente e
com carimbo de tempo.

ISSN 2965-484X

da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei
nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 (código penal).

 
§ 6º. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica,

que caso adotado, deverá seguir regulamento próprio.
 
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

 
Instrução
 
Art. 3º. O procedimento de dispensa de licitação,

na forma física, será instruído com os seguintes documentos,
no mínimo:

 
I - documento de formalização de demanda;
 
II -  estudo técnico preliminar, se for o caso;
 
III- análise de riscos, e, se for o caso;
 
IV - termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;
 
V - estimativa de despesa, calculada na forma do

art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021,
 

VI - justificativa de preço;

VII  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;

VIII - razão de escolha do contratado;

IX - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;

X - parecer jurídico emitido pela Procuradoria do município;
(dispensado nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 75
da  Lei  Federal  nº  14.133/21,  cujas  compras  ou  serviços
estejam com valores  estimados  abaixo  de  30% do  limite
previsto nos referidos incisos), se for o caso;
 
XI - parecer técnico, se for o caso;

XII - caracterização da situação emergencial ou calamitosa
que  justifique  a  dispensa,  quando  se  tratar  da  hipótese
prevista no inciso VIII  do caput do art.  75 da Lei  Federal
nº 14.133/2021;

XIII - autorização da autoridade competente;

§ 1º Será exigida a elaboração de estudo técnico preliminar e
a análise de riscos nas hipóteses previstas no inciso III, e nas
alíneas b, c, e, f  do inciso IV, ambos do artigo 75 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

§  2º  O  ato  que  autoriza  a  contratação  direta  deverá  ser
divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  no  Sítio
Eletrônico  do  Município,  nos  termos  do  Art.  176,  III,  da
Lei 14.133/2021.

 
 
§ 3º.  Na hipótese de registro de preços,  de que

dispõe o inciso IV do art. 2º, somente será exigida a previsão
de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput,
quando da formalização do contrato ou de outro instrumento
hábil.

 
§ 4º. O ato que autoriza a contratação direta deverá

ser  divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico  oficial  do  órgão  ou  entidade  promotora  do
procedimento.

 
Do Edital
 
Art. 4º. O órgão ou entidade deverá publicar edital

com  as  seguintes  informações  para  a  realização  do
procedimento de contratação, objetivando o recebimento de
propostas adicionais de eventuais interessados:

 
I  -  a  especificação do  objeto  a  ser  adquirido  ou

contratado;
 
II - as quantidades e o preço estimado de cada item,

nos termos do disposto no inciso II do art. 3º, observada a
respectiva unidade de fornecimento;

 
III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação

do serviço ou realização da obra;
 
IV - a observância das disposições previstas na Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
 
V -  as  condições  da  contratação  e  as  sanções

motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
VI  -  a  data  e  o  horário  máximo  de  envio  da

documentação e proposta/cotação de preços, respeitado o
horário comercial.

 
VII  –  endereço  eletrônico  (e-mail)  para  envio  da

documentação  e  proposta/cotação  de  preços,  sendo
facultado  a  previsão  de  entrega  da  documentação  e
proposta/preços no setor de licitações, mediante protocolo.

 
§ 1º. O prazo fixado para abertura e julgamento do

procedimento, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados
da data de divulgação do aviso de contratação direta,  na
imprensa oficial do Município.

 
§2º.  Nas  contratações  cujo  valor  total  não

ultrapasse 40% (quarenta  por  cento)  do valor  previsto  no
artigo  2º,  incisos  I  e  II  deste  decreto,  fica  facultando  a
Administração Pública a publicação do edital de que trata o
“caput”  ou  a  real ização  de  est imat iva  de  preços
concomitantemente  à  seleção  da  proposta  mais  vantajosa.

 
Divulgação do Edital
 
Art. 5º. O aviso de edital será divulgado no Diário

Oficial  do  Município,  bem  como  será  disponibilizado  sua
integra no site oficial do órgão.
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Fornecedor
 
Art.  6º.  O  fornecedor  interessado,  após  a

divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por
meio eletrônico ou por protocolo,  no setor de licitações, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos  para  abertura  do  procedimento,  devendo,
ainda, apresentar declarações com as seguintes informações:

 
I  -  a inexistência de fato impeditivo para licitar ou

contratar com a Administração Pública;
 
II - o enquadramento na condição de microempresa

e  empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e

das  condições  gerais  da  contratação,  constantes  do
procedimento;

 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991, se couber; e

 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68

da Lei nº 14.133, de 2021.
 

Art. 7º. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo
recebimento  da  proposta  e  documentação  pelo  órgão
licitante, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro
do prazo máximo fixado no edital.

 
CAPÍTULO III
DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO
 
Julgamento
 
Art. 8º. Encerrado o prazo para envio da proposta e

documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação da
conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação
ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao
estipulado  para  a  contratação,  ordenando  a  ordem  de
classificação.

 
Art. 9º. Definido o resultado do julgamento, quando

a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade
poderá negociar condições mais vantajosas.

 
§  1º.  Concluída  a  negociação,  se  houver,  o

resultado será registrado na ata do procedimento, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

 
Art.  10.  A  negociação  poderá  ser  feita  com os

demais  fornecedores classificados,  respeitada a  ordem de
classificação,  quando o primeiro colocado,  mesmo após a
negociação, for  desclassificado em razão de sua proposta
permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação, observado o disposto nos § 1º do art. 9º.

 
Art. 11. Definida a proposta vencedora, o órgão ou

a entidade deverá solicitar, o envio da proposta, adequada
conforme  negociação,  e,  se  necessário,  de  documentos
complementares.

 
Parágrafo único. No caso de contratação em que

o  procedimento  exija  apresentação  de  planilhas  com
indicação  dos  quantitativos  e  dos  custos  unitários  ou  de
custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada
com os respectivos valores readequados à negociação.

 
Habilitação
 
Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem

classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de
que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021.

§  1º.  Os  documentos  necessários  à  habilitação
deverão  ser  enviados  concomitantemente  a  proposta,  via
email  ou  protocolado  no  setor  de  licitação,  até  a  data  e
horário devidos no edital.

 
Art.  13.  No  caso  de  contratações  para  entrega

imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações
com  valores  inferiores  a  1/4  (um  quarto)  do  limite  para
dispensa  de  licitação  para  compras  em  geral  e  nas
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de
que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133,
de  2021,  somente  será  exigida  das  pessoas  jurídicas  a
comprovação  da  regularidade  fiscal  federal,  social  e
trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda
Federal.
 

Art. 14.  Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no art. 12, o fornecedor será habilitado.

 
Parágrafo único.  Na hipótese de o  fornecedor

não atender às exigências para a habilitação,  o órgão ou
entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.
 

Procedimento fracassado ou deserto
 
Art.  15.  No  caso  do  procedimento  restar

fracassado,  o  órgão  ou  entidade  poderá:
 
I - republicar o procedimento;
 
II  -  f ixar  prazo  para  que  os  fornecedores

interessados  possam  adequar  as  suas  propostas  ou  sua
situação no que se refere à habilitação; ou

 
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida

na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III



 15 Segunda-Feira, 16 - Outubro - 2023 D.O. PODER EXECUTIVO   ISSN 2965-484X

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.saojosedosbasilios.ma.gov.br, código: DOM-011020230119

Documento assinado digitalmente e
com carimbo de tempo.

ISSN 2965-484X

caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento
restar deserto.
 

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
Aplicação
 
Art. 16.  O fornecedor  estará sujeito  às sanções

administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em
outras  legislações  aplicáveis,  sem  prejuízo  da  eventual
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do
instrumento contratual.
 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Orientações gerais
 
Art. 17.  Os horários estabelecidos na divulgação

do procedimento e recebimento de propostas e documentos
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal.
 

Vigência
 
Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 

GABINETE  DO  PREFEITO  DE  SÃO
JOSÉ DOS BASILIOS,  ESTADO DO MARANHÃO,
AOS ONZE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2023.

 
____________________

Creginaldo Rodrigues de Assis
Prefeito Municipal

 
DECRETOS

DECRETO Nº 033/2023

 
 
DISPÕE  SOBRE  O  PROCEDIMENTO  PARA
PEQUENAS  COMPRAS  E  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  DE  PRONTO  PAGAMENTO  PELA  LEI
FEDERAL  Nº  14.133/2021,  NO  ÂMBITO  DO
MUNICÍPIO  DE  SÃO  JOSÉ  DOS  BASILIOS/MA.
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
DOS BASILIOS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas  atribuições  legais  e  de  conformidade  com  a  Lei
Orgânica do Município,
 
 
            CONSIDERANDO a Lei Federal no 14.133, de 1º
de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e
contratação para a Administração Pública Direta, Autárquica
e Fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios;
 
 
            CONSIDERANDO à necessidade dos entes
Públicos  se  adequar  a  nova  legislação  federal  que
regulamenta os procedimentos licitatórios;
 
            CONSIDERANDO a necessidade de observância
aos princípios previstos no art. 5º da referida lei, assim como
às disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de Setembro
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro);
 
            CONSIDERANDO que o que é nulo e de nenhum
efeito  o  contrato  verbal  com a Administração,  salvo  o  de
pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto
pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior
ao disposto no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
 
DECRETA:
 
Art.  1º  Este  Decreto  dispõe  sobre  o  procedimento  para
pequenas  compras  e  prestação  de  serviços  de  pronto
pagamento pela Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito do
Município de São José dos Basilios/MA.
 
Art. 2º As pequenas compras e a prestação de serviços de
pronto pagamento referem-se ao disposto no § 2º do art. 95
da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  sempre  acompanhando  a
atualização do valor na lei federal.
 
Art.  3º  O  procedimento  para  as  pequenas  compras  e
prestação de serviços de pronto pagamento que demandem
despesas que, pela essencialidade e necessidade de pronta
resposta, não possam ser submetidas ao processo normal de
licitação, será restrita às seguintes hipóteses:
 
I - atividades de garantia da continuidade do serviço público e
atividades subsidiárias;
II - atividades não programadas de manutenção para permitir
a  continuidade  do  funcionamento  dos  serviços  públicos
inclusive aquisição de materiais permanentes.
§  1º  O Regime Especial  de  Execução  de  que  trata  este
decreto visa a garantir a eficácia do serviço público e deverá
observar os princípios da contratação mais vantajosa e da
economicidade no dispêndio dos recursos financeiros.
§  2º  O solicitante  deverá  demonstrar  que não é  possível
submeter  à  despesa  ao  processo  normal  de  aplicação,
apresentando as devidas justificativas.
Art.  4º  O  procedimento  para  as  pequenas  compras  e
prestação  de  serviços  de  pronto  pagamento  possui  as
seguintes especificidades:
I  -  o  valor  para  cada  procedimento  f ica  l imitado  à
disponibilidade orçamentária decorrente da Lei Orçamentária
Anual,  sem  prejuízo  da  observância  dos  procedimentos
previstos para licitação ou seu afastamento;
II  –  Fica vedada a compra por  mais  de uma vez de um
mesmo objeto dentro do mesmo exercício financeiro;;
Art.  5º  O  procedimento  para  as  pequenas  compras  e
prestação  de  serviços  de  pronto  pagamento  ocorrerá  da
seguinte forma:
I   - Documento de formalização de demanda, com data e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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assinatura do requisitante e justificativa da necessidade da
compra e do preço, nos termos do art.  23 da Lei Federal
14.133/2021.
II  -        O requisitante deverá apresentar junto à solicitação
de demanda documentos que comprovem que o contratado
está:
a)   regulamente inscrito  no Cadastro  de Pessoas Físicas
(CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b)    regular  perante  a  Fazenda  federal,  estadual  e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante;
c)  regular  com  a  Seguridade  Social  e  sobre  o  FGTS,
demonstrando cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;
d)   regular perante a Justiça do Trabalho;
 
e)  cumprindo com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.
III  -      com a autorização da autoridade competente.
Parágrafo  único.  Ficam  expressamente  proibidas  as
pequenas compras e contratação de prestação de serviços
de pronto pagamento sem observância do disposto no caput
deste artigo.
Art.  5º  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogando as disposições contrárias
 
Art.  6º.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
 

 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 
 

GABINETE  DO  PREFEITO  DE  SÃO
JOSÉ DOS BASILIOS,  ESTADO DO MARANHÃO,
AOS ONZE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 2023.

 
____________________

Creginaldo Rodrigues de Assis
Prefeito Municipal
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